
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1656080 - RS 
(2020/0021653-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347
  GABRIEL DOS REIS PEÑA - RS094345
  MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
  MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B
AGRAVADO : DEBORA DA SILVA MEERT
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. 
NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, 
afastando, portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de 
que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao Conselho a prova 
de que efetuou a devida notificação ao executado (AgInt no REsp. 
1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 
1.793.414/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 26.3.2019)" (AgInt 
no AREsp 16.28.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior enseja a aplicação do óbice 
conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 19 de outubro de 2020.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. 
NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, 
afastando, portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de 
que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao Conselho a prova 
de que efetuou a devida notificação ao executado (AgInt no REsp. 
1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 
1.793.414/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 26.3.2019)" (AgInt 
no AREsp 16.28.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior enseja a aplicação do óbice 
conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão em que 

se conheci do agravo para, com base na Súmula 83 do STJ, não conhecer do recurso 
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especial.

A parte agravante alega, em síntese, que o acórdão regional diverge 

de julgados do Superior Tribunal de Justiça, segundo os quais "a notificação do devedor 

se dá pela entrega do carnê de cobrança (ou boleto), cabendo ao contribuinte comprovar 

seu não recebimento e não o Conselho, não podendo o juiz de ofício instar a parte a juntar 

qualquer comprovação" (e-STJ fl. 230).

Afirma, ainda, que "os recentes REsp 1.825.989, AgInt do AREsp 

1.605.901/RS e AREsp 1.655.732/RS trataram do mesmo assunto em tela, tendo sido 

interposto por este Conselho, e, nestes casos, verificam-se os profícuos entendimentos do 

Ministro Mauro Campbell Marques e da Ministra Assusete Magalhães, respectivamente 

deram provimento ao Recurso Especial, para que o feito executivo tivesse seu regular 

prosseguimento" (e-STJ fl. 232).

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (e-STJ fl. 

237).

É o relatório.

VOTO

Como assinalado na decisão agravada, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 

(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Como afirmado na decisão ora agravada, o conhecimento do 

recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do STJ

Segundo a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

entende-se que "a ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 

irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção de certeza e de 

exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao Conselho a prova de 

que efetuou a devida notificação ao executado" (AgInt no REsp. 1.825.987/RS, Rel. Min. 

Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 1.793.414/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 
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26.3.2019)" (AgInt no AREsp 1628478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).

Ainda nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
EXECUÇÃO. ANUIDADES. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.
1. As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições 
de interesse das categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de 
ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar 
o pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias administrativas, em 
caso de recurso.
2. É necessária a comprovação da remessa da comunicação. Do contrário, 
considera-se irregularmente constituído o título executivo, e elididas a certeza 
e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa. 
Precedentes.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 08/04/2019).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE DE 
CONSELHO PROFISSIONAL. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
INEXISTÊNCIA. IRREGULARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Este Sodalício firmou entendimento no sentido de que as "anuidades 
devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições de interesse das 
categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se 
aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do 
tributo e o esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso", 
sendo "necessária a comprovação da remessa da comunicação" (REsp 
1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
2/4/2019, DJe 8/4/2019)
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar a regularidade 
da prévia notificação do contribuinte e do título executivo, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DO 
INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. ANUIDADES. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
ENVIO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.
1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais caracterizam-se como contribuições de interesse das categorias 
profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento somente se aperfeiçoa 
com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo, a qual deve ser 
obrigatoriamente comprovada, e/ou o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da 
comunicação, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e 
considera-se irregularmente constituído o título executivo.
Precedentes: REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 8/4/2019; REsp 1.732.711/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Documento eletrônico VDA26819335 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 03/10/2020 16:51:44
Código de Controle do Documento: 984aea97-cc34-4ffb-b27e-c95a09eee5a4



Segunda Turma, DJe 1º/3/2019.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.827.115/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019).

Ademais, importante consignar que os precedentes indicados pela 

agravante, nas razões do agravo interno, não se aplicam ao caso dos autos, seja porque 

tratam de entendimento firmado acerca de matéria diversa da dos autos (Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU), ou porque não representam o 

entendimento majoritário do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.656.080 / RS
Número Registro: 2020/0021653-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50157066020184047112

Sessão Virtual de 13/10/2020 a 19/10/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

GABRIEL DOS REIS PEÑA - RS094345
MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B

AGRAVADO : DEBORA DA SILVA MEERT
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

GABRIEL DOS REIS PEÑA - RS094345
MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B

AGRAVADO : DEBORA DA SILVA MEERT
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 19 de outubro de 2020
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